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RESUMO

Analisa-se a questão da mudança apoiados na idéia de que orga-
nizações de sucesso são aquelas que podem mudar em resposta à com-
petição e cujos empregados constituem uma força em direção à inova-
ção. O objetivo deste trabalho reside em transferir conhecimentos da
Psicologia Social concernentes à promoção de mudanças, para a área
gerencial. Sintetizam-se os resultados de algumas pesquisas de caráter
experimental, consideradas importantes por suas implicações teórico-
práticas, particularmente aquelas referentes ao estudo das mudanças de
atitudes e à emergência da criatividade nos grupos de trabalho. Con-
clui-se que os estudos sobre os fatores multidimensionais que contri-
buem para facilitar processos de mudança e criatividade crescem em
complexidade. Partem de análises comportamentais para, posterior-
mente, incluir o aspecto cognitivo, valorizando as ‘representações’
mentais feitas pelos sujeitos. Contudo, observa-se uma lacuna nos tra-
balhos científicos quanto ao estudo dos fatores afetivos ou subjetivos
envolvidos na questão da mudança A inclusão da subjetividade ocorre a
partir da intervenção dos estudiosos da psicanálise no campo social e
laboral, o que é exemplificado com algumas contribuições significativas
provenientes da psicodinâmica do trabalho.
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APRESENTAÇÃO

O fenômeno da globalização insere-se na vida
das empresas, independentemente de seu porte ou
segmento de atuação, acarretando, freqüente-
mente, o declínio de vendas e o desemprego.
Contudo, esse impacto é mediado por diversos
elementos como a atratividade do mercado e fato-
res endógenos competitivos da própria empresa
(Menezes e Santos, 1997). De qualquer forma,
frente ao problema colocado pelas contingências
internacionais, governos preocupam-se e buscam
estimular, de maneira mais ou menos efetiva, a
economia de seus países. A preocupação, com as
empresas brasileiras e a necessidade de torná-las
competitivas, nesse novo cenário internacional,
aparece no discurso de gerentes e é lugar comum
na literatura sobre o assunto. Vem consolidando-
se a idéia de que organizações de sucesso são
aquelas que podem mudar em resposta à compe-
tição e cujos empregados constituem uma força
em direção à inovação e à mudança (Robbins,
1996). A inovação significativa, ao lado da redu-
ção de custos e da maximização das oportunida-
des de lucro1, tem sido indicada como uma das
estratégias importantes para que uma organiza-
ção atinja seus objetivos (Galunic e Eisenhardt,
1994; Miles e Snow, 1978; Miller, 1987). Por
sua vez, Menezes e Santos (1997) forneceram
parâmetros para a sistematização de estratégias
de crescimento empresarial. A partir de pesquisa
teórica e empírica, esses autores evidenciaram
que a ‘cultura de mudança e aprendizagem’
constitui-se num dos fatores condicionantes do
crescimento das empresas.

Como se vê, a questão da mudança nas orga-
nizações, a fim de responder às exigências do
contexto contemporâneo, constitui-se num im-
portante problema sócio-econômico. Tema am-
plo, complexo e multideterminado, seu enfoque
pode ser feito de diferentes formas e com base em
diferentes teorias. Em Administração, a mudança
geralmente é tratada a partir de uma macro visão
dirigida para a estrutura, tecnologia, ambiente
físico e pessoas (Robertson et al., 1993). O inte-

                                               
1  “Estratégia de imitação” porque tenta obter o

máximo a partir das duas estratégias anteriores
(Robbins, 1996, p. 570)

resse recente dos pesquisadores pela cultura das
empresas, em particular na avaliação de seu po-
tencial para mudar e aprender (Easterby-Smith,
1997; Fleury e Fleury, 1995; Hawkins, 1997;
Peçanha, 1997) também converge nesta direção.
Mas, o estudo desse assunto, em termos com-
portamentais, pode ir do micro (atitude de cada
indivíduo) ao macro (cultura organizacional).
Assim, a mudança passa pelos indivíduos e pelo
trabalho de grupo, ou de equipe, que se genera-
liza na maioria das organizações e ainda que,
muitas vezes, não assumido por estas, constitui-
se num dos vetores formadores das estruturas
sociais e organizacionais.

Neste trabalho, vamos nos limitar a certos as-
pectos psicológicos da mudança em indivíduos e
grupos que sugerem implicações importantes
para o estabelecimento de estratégias de cresci-
mento empresarial, mas que, em geral, permane-
cem desconhecidos dos gestores devido a escassez
de diálogo interdisciplinar.

O objetivo deste trabalho reside em levar para
o campo administrativo as contribuições da Psi-
cologia Social. Esta trabalha com conceitos pro-
venientes da Psicologia e da Sociologia, enfo-
cando a influência que as pessoas exercem entre
si. Uma de sua principais áreas de estudo tem
sido a mudança - como implementá-la e como
reduzir as barreiras para a sua aceitação
(Robbins, 1996) Far-se-á uma resenha dos re-
sultados de algumas pesquisas de caráter experi-
mental, consideradas importantes por suas impli-
cações teórico-práticas, particularmente aquelas
referentes ao estudo das mudanças de atitudes e à
emergência da criatividade nos grupos de traba-
lho. Longe de fornecer um panorama completo do
assunto, o que se pretende é transferir certos
conhecimentos que possam ser utilizados, enri-
quecidos ou refutados por aqueles que estão en-
volvidos com problemas de mudanças em suas
organizações.

Mudança de Atitudes

As atitudes dizem respeito às avaliações ou
julgamentos em relação a objetos, pessoas ou
eventos. No área de comportamento nas organi-
zações são estudadas particularmente as atitudes
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de satisfação e grau de envolvimento no trabalho,
bem como o compromisso organizacional
(Robbins, 1996) que não serão objeto deste tra-
balho, tendo em vista sua difusão na área admi-
nistrativa. Diversos estudos sobre mudança de
atitudes levaram a concebê-la como um fenômeno
complexo e multideterminado, comportando três
elementos: cognição, afeto e conduta (Breckler,
1984). As pesquisas fundamentais em Psicologia
Social referem-se ao estudo das condições nas
quais as atitudes ou posições individuais ou cole-
tivas mudam de sentido ou de intensidade. Muitos
autores mostraram, experimentalmente, que a
mudança depende de características: (a) da fonte;
(b) da mensagem e (c) do receptor (Montmollin,
1990), esquema conhecido em comunicação.
Esses fatores encontram-se estritamente relacio-
nados mas, por questões didáticas, serão expostos
de forma sucessiva.

a) A fonte refere-se a quem exprime e defende
sua opinião, mesmo quando a mensagem pro-
vém, ou foi transmitida por outra pessoa. O
fenômeno da persuasão de uma ou mais pes-
soas tende a ocorrer mediante fatores como
credibilidade, confiança e atração despertada
pela fonte (Montmollin, 1990). Credibilidade,
por si só, implica em confiança, competência e
objetividade (Robbins, 1996). Mas as conclu-
sões referidas tornam-se relativas quando se
considera as características do receptor. Que
importa se a fonte é competente, se não for
percebida como tal pelo sujeito alvo da comu-
nicação persuasiva? Portanto, o efeito da fonte
é mediado pela percepção das pessoas, e
muitos são os trabalhos concernentes a essas
diferentes variáveis e suas múltiplas possibili-
dades de conjugação. Assim, a atração ou
simpatia despertada pela fonte tende ao favo-
recimento da atenção prestada à mensagem,
mas ela não é uma condição suficiente porque
também se pode ficar obnubilado pela fonte de
forma a não atentar para o que ela comunica.
Exemplo deste último caso: Um consultor
(fonte), julgado competente, fora contratado
para implantar um programa de qualidade
(mensagem) numa empresa, através de traba-
lho com pequenos grupos. Contudo, como se
não bastasse o desvio da atenção da mensa-

gem para os atributos externos da fonte (ves-
tuário chamativo), o ambiente encontrava-se
excessivamente decorado, com muitos carta-
zes que, embora alusivos ao tema, eram dis-
postos nos dois lados da sala. Resultado: a
atenção dos funcionários dividia-se entre a
fonte e os demais estímulos provenientes do
ambiente, deixando, em segundo plano, o
conteúdo da palestra. No comportamento, a
audiência expressava certa agitação (movi-
mentava a cabeça de um lado para outro), mas
quando questionada tendia a permanecer em
silêncio, o que foi mal interpretado pelos diri-
gentes como resistência à mudança.
Para que o receptor mude no sentido evocado
pela mensagem é preciso que ele a tenha com-
preendido. A capacidade da fonte de expressar
claramente seu pensamento desempenha aqui
um papel importante (Montmollin, 1990).
Entretanto, esses fatores parecem incompletos
sem o reconhecimento do tipo de aprendiza-
gem utilizado pelo público alvo. O conteúdo
da mensagem tende a se melhor apreendido
quando se serve dos meios de aprendizagem
predominantes na pessoa ou no grupo a quem
se destina. Assim, explicar a cadeia de proces-
sos que leva à qualidade, torna-se desinteres-
sante ou quase inútil para as pessoas que se
regem por um tipo de pensamento global, de-
dutivo. Neste caso, em nossa experiência,
tende a ser mais produtivo fazer o movimento
inverso, por exemplo, apresentar os resultados
finais de uma organização que implantou o
sistema de qualidade e solicitar ao grupo (re-
ceptor) que deduza as operações necessárias
para chegar a esse resultado., Segundo
Robbins (1996) trata-se, aqui, de técnica de
persuasão oral que tende a ser mais efetiva
quando feita de forma positiva, com apoio em
fortes evidências, com desenvolvimento lógico
e envolvendo a emoção dos funcionários.
Além disso, treinamentos incluindo workshops
ou seminários de sensibilização que
possibilitem partilhar idéias e experimentar
novas condutas, têm sido considerados ex-
celentes estímulos à mudança das pessoas.
Existem ainda pesquisas sobre as etapas de
aceitação da mensagem e de consolidação das
mudanças. Kelman (citado por Montmollin,
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1990) descreveu um processo de ‘interioriza-
ção’ que ocorre quando o receptor integra, em
seu sistema cognitivo, a opinião da fonte.
Nessas condições, a atração despertada por
ela tem ‘um poder de referência’, a mudança
produz-se imediatamente e os efeitos perma-
necem enquanto durar a valência positiva em
relação à fonte. O autor denomina esse tipo de
mudança de ‘submissão’, ao contrário daquela
decorrente de uma efetiva persuasão.

b) A mensagem é o elemento central da comuni-
cação, concebido para persuadir. Existem
muitos estudos sobre os meios utilizados pelos
oradores para efetivar a persuasão, porém eles
não aportam informações quanto aos efeitos
sobre os receptores. É, justamente, neste úl-
timo ponto que se inserem as pesquisas expe-
rimentais no âmbito da Psicologia Social, es-
tudando a forma da mensagem, seu conteúdo e
impacto sobre as pessoas alvo.
Quanto à organização da mensagem, ou sua
forma, tem-se experimentos sobre o impacto
da argumentação unilateral e bilateral; da
apresentação de conclusões explícitas ou im-
plícitas e sobre os efeitos de ordem; ou seja, se
é melhor começar pelas conclusões, ou ofere-
cer antes os argumentos; e de que tipo, fortes
ou fracos, a favor ou contra. Os efeitos desses
tipos de argumentação dependem também da
natureza do problema. Quando controversos
ou pouco explorados, há indícios de maior su-
cesso da forma unilateral. Mas isto não é vá-
lido para receptores com alto nível de instru-
ção. Procedendo, assim, a fonte lhes parece
pouco objetiva e desejosa de levá-los a adotar
seu ponto de vista. Ao contrário, quando ela
oferece argumentos ‘a favor’ e ‘contra’,
transmite a impressão de honestidade e objeti-
vidade que incrementa seu grau de aceitação e
contribui para que tais receptores relativizem
argumentos que possam se opor à opinião da
fonte, sobretudo se ela demonstrar competên-
cia para refutá-los.
As contribuições mais importantes da Psico-
logia Social, em particular, de seus aspectos
ligados à comunicação e à mudança de atitu-
des, concernem ao conteúdo da mensagem
(Montmollin, 1990). Este têm sido estudado

quanto à natureza dos argumentos e ao grau
de divergência entre os pontos de vista da
fonte e do receptor. Em relação ao primeiro
aspecto, muitas são as alusões relativas à dis-
tinção aristotélica entre argumentos que se re-
ferem ao Ethos (apelo à autoridade), ao
Pathos (apelo às emoções e sentimentos) e ao
Logos (razão e lógica), fundamentando-se,
sobretudo, nos estudos de McGuire (1969).
Contudo, os trabalhos experimentais vêm con-
centrando-se num aspecto da emoção - o
medo.
A prática de despertar medo a fim de obter
obediência ou aceitação de um ponto de vista
tende a ocorrer em empresas ligadas aos seto-
res de saúde e segurança, tanto quanto na co-
municação de massa referente a esses temas.
As pesquisas pioneiras da Escola de Yale (Ja-
nis e Feshbach, 1953) apresentaram resulta-
dos contraditórios aos desenvolvimentos teóri-
cos e experimentais de muitos outros autores,
nesse assunto. Esses resultados indicaram que
a intensidade do medo mostrava-se inversa-
mente proporcional à mudança de comporta-
mento após uma semana de exposição dos su-
jeitos ao estímulo aversivo, ou seja, quanto
maior o medo, menor a mudança de compor-
tamento obtida. Na busca de dados mais con-
clusivos a esse respeito, os trabalhos científi-
cos proliferaram. Porém, ainda resta muita
polêmica e controvérsia entre os diferentes
achados. Há evidências de que o efeito do
medo depende da importância do problema
para o receptor; da maneira como a mensagem
é apresentada; da credibilidade da fonte e de
certos traços de personalidade do receptor
como a auto-estima e a ansiedade.
Em relação ao último aspecto, Montmollin
(1990) refere que uma mensagem que desperte
muito medo tende a ser mais eficaz nos sujei-
tos que apresentam alta auto-estima e pouca
ansiedade; mas são as mensagens moderada-
mente amedrontadoras que parecem persuadir
pessoas com baixa auto-estima e cronicamente
ansiosas. Foi a partir dos trabalhos de Leven-
thal (1970) que se iniciou o estudo das condi-
ções em que uma mensagem associada ao
medo possa possibilitar mudanças de atitudes
e de opiniões. Esse autor destacou o papel da
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vulnerabilidade do sujeito. A atividade psico-
lógica desencadeada depende, por exemplo, do
que o operário quer controlar - o perigo ou o
medo. No primeiro caso, atento ao perigo,
tende a desencadear um processo de solução
do problema. No segundo, centrado em suas
sensações internas, nega o perigo e tende a
interrromper o contato com o exterior (fonte,
mensagem e recomendação). Há indicadores
de que esse tipo de funcionário acredita-se
vulnerável à doença e ao acidente. Pensa,
portanto, que não há chances de escapar ao
perigo e, assim, as recomendações não lhe
servem.
Observa-se que essas últimas conclusões tem
grande implicação para as medidas de segu-
rança nas empresas, sobretudo, no Brasil, que
é um dos países com mais alta taxa de letali-
dade por acidentes de trabalho2, segundo da-
dos da Organização Internacional do Traba-
lho. Mas, como saber se determinados funcio-
nários regulam-se pelo princípio de controlar
o perigo ou o medo? Respostas, neste sentido,
vêm de outro domínio, da Psicodinâmica do
Trabalho, que, em duas décadas de existência,
articula diferentes saberes (Psicanálise, Psico-
patologia, Filosofia, Organização do Traba-
lho) e vem fornecendo subsídios importantes
para a compreensão do sujeito humano em sua
práxis, como se verá posteriormente.

c) O receptor. Voltemos ao esquema de mu-
dança proposto no ínicio deste trabalho. Como
se vê, o receptor está implicado nos estudos
sobre as características da fonte e da mensa-
gem. Na realidade torna-se difícil separar um
elemento de outro, embora se tente fazê-lo di-
daticamente.
Diversos trabalhos examinam características
pessoais, traços de influenciabilidade, estados
e disposições estáveis ou transitórias dos su-
jeitos. Quanto aos estados ou disposições es-
táveis, tem-se as crenças de um indivíduo, seu
grau de compromisso com as mesmas
(Montmollin,1990) e, acrescentamos, emoções

                                               
2  Número de mortes por 1000 acidentes: Brasil-3,3;

Espanha-2,0; Suécia-1,2; EUA-0,8; França-0,7.
Dados da OIT, citados por Mendes e Dias (1995).

mobilizadas de forma constante por determi-
nados contextos laborais. Em relação às cren-
ças, uma mensagem que implique mudanças
significativas no comportamento de um em-
pregado, tende a ser de difícil aceitação. Além
disso, a ‘dissonância cognitiva’3 (Festinger,
1957) tende a aumentar quando ele é obrigado
a se confrontar com opiniões diferentes das
suas. Conseqüentemente, para minimizar o
desconforto causado pela referida dissonância
o funcionário em questão tenderá a se com-
portar de acordo com o que pensava, dizia ou
fazia anteriormente. Robbins (1996) acentua
que atitudes expostas em público tendem a ser
mais difíceis de mudar porque a pessoa terá
que admitir sua falha precedente. Entretanto,
acreditamos que a ocorrência dessa última
atitude é, em parte, uma função da cultura or-
ganizacional, tendendo a não se manifestar em
empresas onde predominam flexibilidade, res-
peito humano e valorização dos erros como
oportunidade de crescimento e de aprendiza-
gem.
Quanto às emoções, não podem ser detectadas
apenas pela observação do operário, é preciso,
também, ‘escutar sua fala’ (Dejours, 1996).
Ao fazê-lo, o autor encontrou o medo, de
forma inconsciente, em diversos segmentos da
produção industrial em série e entre os operá-
rios da construção civil. Devido ao tipo de or-
ganização da tarefa, os primeiros viviam-no
de forma individual; enquanto que os últimos,
trabalhando em grupo, podiam organizar es-
tratégias coletivas de defesa contra o mesmo.
Estas são importantes para se compreender a
ineficiência de numerosas campanhas de pre-
venção aos acidentes.
A fim de compensar os efeitos psíquicos da
produção em série, muitos gestores vêm ado-
tando sistemas de rodízio de tarefas. No caso
da empresa ‘X’, os operários negavam-se a
trocar de postos, o que fora interpretado como
‘resistência à mudança’. Em nosso entender, o
medo, recalcado e decorrente da luta constante
contra o tempo (ritmo da produção em série) e
da necessidade de manter um salário, contri-

                                               
3  Qualquer incompatibilidade entre duas ou mais

atitudes, ou entre uma atitude e o comportamento.
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buía para que esses operários agarrassem-se a
seus postos, assim que adquiriam certo domí-
nio e controle sobre a tarefa, corroborando
achados de Linhart (1978). A ansiedade mas-
siva quer provenha do ritmo acelerado da pro-
dução ou dos riscos de vida presentes na si-
tuação do trabalho, interfere com a possibili-
dade de mudar. Antes de tudo, as pessoas
sentem que é preciso defender-se do sofri-
mento cotidiano, contra os quais já testaram,
com eficiência, seu métodos. Além disso, as
medidas de segurança visam à integridade fí-
sica, mas é preciso considerar também a segu-
rança psicológica. Ambas encontram-se muito
ameaçadas no caso dos trabalhadores do seg-
mento de construção.
No que diz respeito às disposições transitó-
rias, tem-se, por exemplo, que quando os su-
jeitos percebem de forma agradável o am-
biente, essa impressão pode ser transferida
para a mensagem (Montmollin,1990). Talvez,
intuitivamente, as organizações captem essa
associação, daí a freqüência com que se ofere-
cem alimentos às pessoas que se deseja in-
fluenciar.
O contexto social pode igualmente afetar o
efeito da mensagem. Assim, ela tende a ser
menos eficiente quando os empregados estão
em grupo, devido à difusão da responsabili-
dade no que tange ao esforço cognitivo de
apreender seu conteúdo. Salienta-se que isso
tende a ocorrer quando se trata de problema
complexo (Montmollin,1990), pois desde as
experiências pioneiras de K. Lewin (1943,
1965) sabe-se que os grupos têm efeitos espe-
cíficos que podem facilitar à mudança.

Passa-se, a seguir, a examinar a criativi-
dade, fator que o saber prático coloca como
necessário em situações de mudança e de
crise.

A Criatividade dos Grupos

Um grupo é definido como dois ou mais indi-
víduos que interagem de forma interdependente a
fim de atingir objetivos específicos (Robbins,

1996). São poucos os estudos sobre mudanças de
atitudes dos grupo e particularmente sobre a
criatividade dos mesmos. Quanto ao último as-
pecto, as realizações práticas - seminários, méto-
dos e instrumentos - para o desenvolvimento da
criatividade precedem e, geralmente, não estão
articuladas a um saber teórico e, menos ainda, a
um controle metodológico. Apesar disso, as pes-
quisas realizadas nas últimas décadas fornecem
conhecimentos importantes concernentes ao tema.

A análise dos processos que se desenvolvem
no âmbito da criatividade dos grupos permite
concluir que o grupo favorece à mudança. A
interação social e cognitiva que se processa no
mesmo contribui para a diminuição das resistên-
cias à mudança, favorecendo a emergência de
novas condutas. O grupo também possibilita
tomadas de decisões mais ousadas e criativas
(Abric, 1990).

A heterogeneidade de um grupo tende a ser
vista pelos estudiosos em Psicologia Social como
uma riqueza potencial, pois permite o confronto
de idéias e de competências diferentes. Fato que
parece contrariar afirmações muito difundidas na
área de seleção de Recursos Humanos, como a
escolha ‘do homem certo para o lugar certo’.
Esse slogan sugere a busca da homogeneidade e,
antes disso, a evitação de conflitos e de questio-
namentos em relação à organização prescrita. Ao
adotá-lo, a empresa expressa sua intenção de
perpetuar o instituído, dificultando a criatividade
e à mudança.

Mas, certamente, as empresas que assim
agiam antes das pressões da globalização - que
agora exige remanejamento de toda ordem, ti-
nham suas razões. Ou seja, a heterogeneidade de
um grupo tende a ser fonte de conflitos sócio-
cognitivos (Abric, 1990). Por exemplo, a inibição
de alguns face a outros membros do grupo, perce-
bidos como mais competentes, e bloqueios de
comunicação ligados aos conflitos entre atitudes
diferentes.

Como resolver a contradição levantada quanto
aos efeitos da heterogeneidade num grupo de
trabalho? Os experimentos de Hall e Watson
(citados em Moscovici, 1990) evidenciaram que a
heterogeneidade do grupo favorece a criatividade,
desde que os conflitos sócio-afetivos sejam consi-
derados e regulados pela organização. Mostraram
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ainda a importância e a necessidade de um certo
tipo de liderança quando se deseja a criatividade
de um grupo.

Passa-se, então, a questão da liderança, tema
muito discutido, razão pela qual seremos breves.
Pela sua atualidade, recorre-se apenas às conclu-
sões de Lewin (1965), feitas a partir de trabalhos
experimentais que causaram grande impacto na
Psicologia Social e do Trabalho. Esse autor evi-
denciou que não existe a priori um tipo de lide-
rança melhor do que outro, mas que cada forma
de liderar produz um clima social particular e um
certo tipo de performance. Logo se deduz que, se
o objetivo da grupo é a criatividade, uma lide-
rança do tipo democrático, com a promoção de
uma cultura relacional positiva, tende a ser mais
eficaz.

Outro aspecto importante na constituição de
grupos com objetivo de inovar é a questão das
‘minorias ativas’, foco dos estudos de Moscovici
(1979, 1990). O autor expõe que as minorias são
bem mais importantes do que em geral se ima-
gina. Trabalhos recentes indicam que a existência
de uma minoria num grupo é um elemento favo-
rável à mudança, por que ela permite ultrapassar
normas e hábitos do grupo. Se a maioria produz
uma mudança, no sentido da adoção de seu pró-
prio ponto de vista, a minoria, por sua vez, tende
a desencadear um processo de influência menos

visível, mas que favorece a emergência de novas
idéias e da criatividade.

Tarefa e Criatividade dos Grupos

A seguir, apresentam-se conclusões decorren-
tes de pesquisas que estudam as relações entre a
natureza da tarefa efetuada por um grupo e o
comportamento sócio-afetivo e cognitivo deste
último. Há indicadores de que os fenômenos de
grupo são diretamente influenciados por quatro
sistemas de adequação dos mesmos à tarefa: a)
adequação modelo de tarefa e rede de comunica-
ção; b) natureza da tarefa e estrutura do grupo; c)
natureza da tarefa e estrutura social e d) re-
presentação da tarefa e natureza da tarefa.

a) O modelo da tarefa é determinado através
de uma análise lógico-matemática dos
processos de comunicação necessários
para a sua ótima realização. Chama-se
rede de comunicação ao conjunto de pos-
sibilidades efetivas de comunicação entre
os membros do grupo, conjunto esse que
pode ser representado através de um grá-
fico. A produção de um grupo tende a ser
ótima quando há um isomorfismo entre
rede de comunicação e modelo da tarefa
(Abric, 1990).

Figura 1 - Exemplos de Rede de Comunicação
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b) Já Moscovici (1990) interessou-se não mais
pela rede de comunicação - uma vez que os
grupos estudados por ele caracterizavam-se
pela interação face-a-face, portanto em rede
completa - mas pela relações que uniam a es-
trutura de uma tarefa e as comunicações efeti-
vamente trocadas entre os membros do grupo.
Tarefas de resolução de problemas e de criati-
vidade foram apresentadas sucessivamente aos
mesmos grupos. A primeira favoreceu a emer-
gência de estruturas de grupo centralizadas e a
segunda, estruturas descentralizadas (tabela
1). A performance do grupo era mais alta
quando ele adotava a estrutura de comunica-
ção correspondente às exigências da tarefa,
isto é, centralizada para a solução de pro-

blema e descentralizada para a criatividade. E,
ainda, cada tipo de tarefa produzia uma co-
municação particular no grupo: comunicação-
discurso dirigida ao grupo como um todo,
contendo essencialmente informações, no caso
de solução de problema; e comunicação-inte-
rativa entre os indivíduos em situação de cria-
tividade. Enfim, os grupos, tendo adotado uma
certa estrutura de comunicação na primeira
tarefa, mudavam-na para realizar a segunda,
adequando-se à natureza da tarefa e, dessa
forma, atingiam sua maior performance. Esses
resultados mostraram a importância do iso-
morfismo entre tarefa, estrutura do grupo e
estrutura das comunicações.

Tabela 1 - Freqüência de tipos de grupos, em função da
natureza da tarefa e da estrutura do grupo

Problema Criatividade
Estrut. centrali-
zada

8 4

Estrut. descen-
tralizada

4 8

  Fonte: Moscovici (1990)

c) Os estudos sobre adequação da tarefa e es-
trutura social completam as análises prece-
dentes. A última é definida a partir de testes
sociométricos4 bastante conhecidos em Psico-
logia Social e que fornecem o status de cada
membro do grupo, por exemplo, posição de li-
derança em relação a um ou vários membros,
relação de apoio ou amizade, exclusão, pre-
sença de subgrupos em interação com outros
ou fechados em si mesmos, etc. Nesse caso,
grupos de sujeitos com organização social di-
ferente foram expostos a uma tarefa do tipo
batalha naval, supondo uma certa subordina-
ção funcional entre seus membros. As equipes

                                               
4  Instrumento analítico de estudo das interações de

um grupo. As informações obtidas podem ser
usadas para criar um sociograma, ou seja, uma
representação gráfica ou mapa das interações
sociais.

com estrutura social isomorfa ao modelo da
tarefa foram as que atingiram os melhores re-
sultados. Portanto, a uma determinada estru-
tura social de grupo corresponde um conjunto
de tarefas que ele pode realizar com maior efi-
cácia. Por outro lado, a adequação do grupo à
tarefa reforça sua estrutura social (Abric,
1990, citando Poitou e Flament).
Os resultados de pesquisas, assim expressos,
parecem facilmente aplicáveis, quando a reali-
dade é tão complexa e única em cada situação
humana. Retomemos o exemplo de produção
em série numa determinada empresa. Cada
célula de trabalho era disposta linearmente,
bem como as máquinas e os operadores que
não se comunicavam entre si, apenas passa-
vam ao outro - através da máquina e guar-
dando boa distância física entre si - parte do
produto a ser manufaturado (em geral, igno-
rado por eles). Tem-se, portanto, isomorfismo
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de tarefa e estrutura do grupo, ambos lineares.
Mas será que se pode chamar de grupo a um
agregado de seres que não se comunicam? E
quanto à estrutura social? A escolha dos che-
fes pela gerência não respeitava o status real
desses elementos no contexto laboral. Vê-se,
assim, fatores que ferem a condição humana
em sua necessidade de comunicação, de cons-
trução coletiva e de desenvolvimento de dis-
tintas potencialidades. Portanto, o isomor-
fismo tarefa e estrutura de grupo revela-se
aparente quando se examina com maior pro-
fundidade o tipo de organização do trabalho
vigente nessa empresa. Esses dados contri-
buem para que se entenda as elevadas taxas de
turnover existentes na mesma (de operários e
chefes) e a ineficácia das medidas que visam a
instauração de uma política de qualidade. Es-
tas falham, sobretudo, ao não atentar para a
cultura vigente na empresa e para a necessi-
dade de trabalhá-la, com vistas a mudanças
efetivas a partir da ‘escuta’ de seus agentes.

d) As pesquisas precedentes basearam-se na
estrutura objetiva da tarefa, esquecendo uma
dimensão essencial - a dimensão simbólica.
Esta se refere à teoria e às hipóteses que os

sujeitos formulam a respeito de uma tarefa,
bem como sua concepção mental acerca dos
objetivos, meios e comportamentos necessá-
rios para realizá-la, independentemente ou não
de fatores objetivos da situação. Toda reali-
dade é apropriada pelos sujeitos, portanto ela
é representada pelos indivíduos ou grupos
(Abric, 1990). A partir desse pressuposto, o
autor conduziu um experimento cruzando
duas variáveis: representação da tarefa em
situação em que ela era exposta aos sujeitos
como problema e, noutra situação, como ob-
jeto de criatividade; versus natureza da tarefa,
problema e criatividade.

As principais hipóteses da pesquisa foram ve-
rificadas, mostrando que:

1. A representação da tarefa determina a
performance do grupo. Duas representações
diferentes de uma mesma tarefa produzem
duas performances diferentes.

2. A performance do grupo tende a ser ótima em
situações de adequação entre a representação
e a natureza da tarefa (tabela 2).

Tabela 2 - Freqüência de respostas corretas no experimento de Abric (Nota máxima 20 em
problema e 23 em criatividade)

Natureza da tarefa Pro-
blema

Natureza da tarefa Criativi-
dade

Representação Problema.             13,5               19,1
Representação Criativi-
dade.

            11,4               20,3

Fonte: Moscovici (1990)

Esses resultados levaram a conclusão de que é
a representação da tarefa e não sua estrutura
efetiva que determina a estrutura das comunica-
ções e das trocas interrelacionadas num grupo. A
representação problema favorece o surgimento de
estruturas hierarquizadas, mesmo quando o grupo
é confrontado com uma tarefa de efetiva criação
que deveria induzir estruturas homogêneas.

Quanto mais as tarefas forem ambíguas e com-
plexas mais as representações tenderão a desem-
penhar um papel decisivo. A representação da
tarefa contribui ainda para determinar o processo
cognitivo adotado pelo grupo. A representação
‘problema’ favorece o surgimento de atividades
de controle enquanto que a representação ‘criati-
vidade’ favorece uma produção mais heterogênea
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e original. A representação dos sujeitos contribui
para determinar o tipo de atividade característico
do grupo. Ela induz, portanto, a realização de um
produto específico.

O conjunto desses resultados parece eviden-
ciar a existência de um quarto sistema de adequa-
ção que rege os fenômenos de grupo, ou seja, a
performance de uma equipe tenderá a ser ótima
quando houver adequação entre a representação
da tarefa e a sua real natureza.

A importância da representação começa a se
desenvolver no meio empresarial. Alguns gerentes
vêm contratando consultores, especialmente psi-
cólogos, para mudar a representação mental de
seus funcionários com vista a maior produtivi-
dade. Porém, esses métodos costumam falhar
quando a organização do trabalho exige esforços
de adaptação demasiados (Dejours, 1996) e
quando a realidade é por demais impregnante da
tarefa (Abric, 1990).

Também existem alguns estudos sobre o im-
pacto de contextos de avaliação e de competitivi-
dade sobre a criatividade dos grupos (Glover,
citado por Abric, 1990). Os resultados mostram
que cada contexto tem um efeito específico sobre
diferentes dimensões cognitivas da tarefa: - O
contexto não avaliativo favorece a riqueza e a
originalidade de produção do grupo (respostas
raras), mas tende a reduzir sua fluidez (número
de respostas diferentes); - O contexto avaliativo-
competitivo favorece a fluidez mas tende a inibir
a capacidade de enriquecer uma resposta e de
produzi-la de forma original.

Como pode ser visto, os estudos sobre os fato-
res multidimensionais que contribuem para faci-
litar processos de mudança e criatividade vêm
crescendo em complexidade. Partem de análises
“behavioristas”, centralizadas nos comporta-
mentos que aparecem com clareza para, a seguir,
incluir o aspecto cognitivo, valorizando as ‘repre-
sentações’ mentais feitas pelos sujeitos. Quanto
ao elemento afetivo, sua inclusão só se dará com
maior consistência e profundidade a partir da
intervenção dos estudiosos da psicanálise no
campo social e laboral, conforme exemplificamos
com o trabalho de Dejours (1993, 1996) que
consolida a área da Psicodinâmica do Trabalho.
No mesmo sentido desse enlace, tem-se ainda a
Psicossociologia, especialidade também jovem,

que muito tem se ocupado dos processos de mu-
dança, numa visão mais abrangente. Mas isso é
assunto para um outro trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados apresentados são provisórios,
sobretudo quando se considera que se trata de um
campo de pesquisa muito explorado e, por isso,
em constante renovação. Também importa referir
certas críticas dirigidas à Psicologia Social con-
temporânea. Segundo alguns autores, existe uma
oposição fundamental entre as teorias que fun-
damentam a mudança de atitude. No “Behavio-
rismo”, ou teoria comportamental, o sujeito é
considerado como uma máquina que responde; no
Cognitivismo, uma máquina que infere. A pri-
meira baseia-se no princípio da aprendizagem e
foi representada, pioneiramente, pela Escola de
Yale (Janis e Feshbach, 1953; Hovland e Janis,
1959); e a segunda, pela teoria da dissonância
cognitiva de Festinger (1957), cujos pressupos-
tos, muito difundidos, vêm sendo adotados em
diferentes pesquisas e intervenções. Para outros
(Cialdini, Petty e Cacioppo, 1981), a verdadeira
oposição está em duas características distintas de
processos: a) a persuasão que toma o ‘caminho
central’, ou seja, que implica numa atividade de
validação das informações pertinentes; e a
persuasão pelo ‘caminho periférico’, sob o efeito
de fatores extrínsecos à validade da informação.
De acordo com o método, ter-se-ia mudanças
diferentes e resultados a longo prazo também
diversos.

O problema das atitudes, de suas mudanças e
da criatividade continua a preocupar os pesquisa-
dores. Contudo, fica a pergunta: além do receptor
que responde ou infere, onde está contemplado o
indivíduo que sente, que se emociona; onde a
dimensão afetiva, e o sujeito em sua totalidade?
Pode-se ainda inquerir, se o progresso mais deci-
sivo não estaria numa mudança de escala: passar
do estudo de atitudes isoladas para o conjunto de
atitudes de um indivíduo; passar do estudo do
indivíduo isolado para a consideração do con-
junto das atitudes do grupo, da organização e da
sociedade, na linha dos trabalhos de Dejours
(1993) e da Psicossociologia. De qualquer forma,
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esperamos que tenha sido válido expor certas
contribuições da Psicologia Social que tem se
mostrado tão fecunda no estudo da mudança.
Sobretudo, pelo rigor metodológico utilizado nos
estudos referidos e por suas implicações práticas
para o estabelecimento de estratégias de cresci-
mento empresarial.
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